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Minuto de silêncio pelas vítimas do sismo e do tsunami na Indonésia
O presidente do Parlamento Europeu (PE), Antonio Tajani, lembrou na abertura da sessão plenária as vítimas do sismo e do tsunami na Indonésia.
Antonio Tajani enviou, em nome da instituição, as condolências às famílias das vítimas e às autoridades da Indonésia, tendo de seguida o Parlamento respeitado um minuto de silêncio.
Na abertura da sessão, o presidente do PE condenou também os recentes ataques pessoais aos eurodeputados Judith Sargentini (Verdes/ALE, NL), Eleonora Forenza (CEUE/EVN, IT) e István Újhelyi (S&D, HU). São atos “inaceitáveis” que limitam o exercício do mandato dos eurodeputados, disse Tajani, expressando a sua solidariedade para com os visados e desejando que estas situações não se repitam.
Parlamento Europeu aprova novas regras para o setor audiovisual

O Parlamento Europeu (PE) aprovou a revisão da diretiva relativa aos serviços de comunicação social audiovisual, já acordada com os Estados-Membros.

A diretiva atualizada passa a abranger não só a radiodifusão tradicional (televisão) e os serviços a pedido, mas também as plataformas de partilha de vídeos, visando proteger os menores, combater o discurso de incitação ao ódio e promover a produção europeia. Pelo menos 30% dos catálogos dos serviços a pedido terão de ser constituídos por obras europeias.

A revisão da diretiva de 2010 tem por objetivo adaptar as regras à evolução do mercado dos serviços de comunicação social audiovisual. Atualmente, as pessoas acedem a conteúdos vídeo não só através dos canais de televisão mas também, cada vez mais, através de serviços de vídeo a pedido, como a Netflix, e plataformas de partilha de vídeos, como o YouTube.

Proteção contra conteúdos nocivos e discurso do ódio

As novas regras visam garantir condições de concorrência equitativas entre as empresas de radiodifusão tradicionais, os serviços a pedido e as plataformas de partilha de vídeos, que terão de tomar medidas adequadas para proteger os menores contra conteúdos nocivos e o público em geral contra a incitação ao ódio, à violência e ao terrorismo.

A diretiva requer que as plataformas criem mecanismos transparentes e de fácil utilização que permitam aos utilizadores comunicar ou sinalizar conteúdos nocivos e que estas lhes expliquem o seguimento dado a essa comunicação ou sinalização. As medidas previstas incluem também sistemas de verificação da idade e sistemas de controlo parental.

As novas regras determinam que os dados pessoais de menores recolhidos ou gerados pelos fornecedores de serviços de comunicação social ou plataformas de partilha de vídeos não podem ser tratados para efeitos comerciais, como o marketing direto, a definição de perfis e a publicidade orientada em função do comportamento. A colocação de produto também não deverá ser autorizada em programas infantis.

Promoção das obras audiovisuais europeias

Os fornecedores de serviços a pedido (como a Netflix) deverão promover a produção e a distribuição de obras europeias, estabelecendo a diretiva que pelo menos 30% dos seus catálogos terão de ser constituídos por obras europeias.

A legislação prevê a possibilidade de os Estados-Membros exigirem uma contribuição financeira aos fornecedores de serviços a pedido para o investimento na produção de conteúdos europeus.

Publicidade

As novas regras estabelecem um limite global de 20% de publicidade entre as 6h00 e as 18h00, dando às empresas de radiodifusão a flexibilidade de ajustar os períodos consagrados a spots de publicidade televisiva e de televenda dentro desta faixa horária. No horário nobre, entre as 18h00 e as 24h00, a publicidade só poderá ocupar no máximo 20% do tempo de transmissão.

Próximos passos

A diretiva foi aprovada em plenário por 452 votos a favor, 132 contra e 65 abstenções. Depois de aprovada pelo Conselho, será publicada no Jornal Oficial da UE, entrando em vigor 20 dias após a sua publicação. Os Estados-Membros terão depois 21 meses para transpor as novas regras para a legislação nacional.
Intervenções de Eurodeputados Portugueses:
Carlos Coelho (PPE): “Os meios de comunicação social enfrentam desafios de adaptação às mudanças tecnológicas e de mercado, à concorrência com novos fornecedores de serviços e à mudança no comportamento dos consumidores. A integridade do Mercado Interno e a afirmação do Mercado Único Digital exigem uma adaptação real às novas TIC.

Concordo com os mecanismos de salvaguarda da concorrência equitativa, com requisitos iguais para a radiodifusão tradicional, serviços a pedido e plataformas de partilha de vídeos produzidos por utilizadores (sobretudo os patrocinados). Matérias no domínio da proteção de menores, dos direitos de autor ou de regulação de comunicações comerciais merecem uma abordagem integrada nos vários meios.
Entendo que as plataformas devem ter total liberdade de criação e gestão. À UE cumpre determinar um nível mínimo de harmonização.
Destaco três áreas fundamentais de harmonização: regras de proteção de menores à exposição de conteúdos sinalizados, promoção das obras audiovisuais europeias e gestão dos limites de publicidade comercial. Além disso, sublinho a necessidade de determinar regras de acessibilidade para pessoas com deficiência visual ou auditiva, de forma a garantir a igualdade de acesso a conteúdos audiovisuais.
Entendo, por fim, que os operadores tradicionais e as novas plataformas devem contribuir, numa lógica de corregulação, para a conceção destas regras”.
Luz verde para a revisão do IVA para simplificar o sistema e reduzir a fraude
Os Deputados europeus apoiaram a maior parte das propostas de reforma do sistema do IVA apresentadas pela Comissão Europeia, propondo ao mesmo tempo alguns ajustamentos, como a fixação de uma taxa máxima de IVA.


Dois textos legislativos foram postos à votação. Um visa facilitar o comércio, especialmente para as PME, no mercado único e reduzir a fraude ao IVA (aprovado por 536 votos a favor, 19 contra e 110 abstenções), enquanto o outro trata da criação de um sistema mais claro de taxas de IVA (aprovado por 536 votos a favor, 87 contra e 41 abstenções). Ambos fazem parte do vasto pacote de medidas que estão a ser apresentadas para reformar o sistema do IVA e melhorar a clareza transfronteiriça.

De acordo com estudos, os países da UE perdem até € 50 mil milhões de euros por ano com a fraude transfronteiras do IVA. 

Através dos dois votos, os deputados apoiaram o impulso da Comissão, propondo a fixação de uma taxa máxima de IVA de 25%, mecanismos de resolução de litígios, um sistema para notificar automaticamente as alterações às regras do IVA em diferentes Estados-Membros e um portal de informação através do qual obter rapidamente informações precisas sobre as taxas de IVA em toda a UE.

As melhorias apresentadas às propostas da Comissão serão agora transmitidas ao Conselho, que terá então a tarefa de adoptar a legislação.


Durante o debate que precedeu a votação, o relator Jeppe Kofod (S&D, DK) afirmou: “actualmente, temos na Europa uma manta de retalhos de sistemas de IVA cheios de lacunas e buracos negros. Isto levou a uma perda crescente de receita de IVA (gap do IVA). Com as reformas em cima da mesa, podemos reduzir o défice do IVA em 41 mil milhões de euros por ano e reduzir os custos administrativos das empresas em mil milhões de euros por ano.”

O outro relator, Tibor Szanyi (S&D, HU), afirmou que “completar a reforma do sistema do IVA é fundamental para apoiar as empresas da UE. O sistema atual simplesmente não está apto para o mundo globalizado de hoje. As reformas reduzem a discriminação entre os Estados-Membros, mantendo a flexibilidade, promovendo as PME e apoiando as dimensões sociais e ambientais”.
Intervenções de Eurodeputados portugueses:
Carlos Coelho (PPE): “A fragmentação do sistema de IVA criou obstáculos para o bom funcionamento do Mercado Único. É por esse motivo que é necessário um Regulamento IVA a nível da União, para substituir o atual regime transitório e garantir a igualdade de tratamento para todos os Estados-Membros.
O Regime definitivo de IVA em matéria de tributação das trocas entre Estados-Membros baseia-se no princípio da tributação no Estado-Membro de destino. Esta abordagem contribui para a criação de um espaço único europeu robusto de IVA, assegurando que os Estados-Membros sejam tratados em pé de igualdade, inclusive no que se refere à aplicação das taxas reduzidas de IVA.
Refira-se que a flexibilidade conferida atualmente aos Estados-Membros para a fixação do IVA não é de modo algum limitada pela presente proposta. Pelo contrário, as suas normas harmonizadas e menos restritivas permitiriam a todos os Estados-Membros, para além das duas taxas reduzidas de um mínimo de 5% e de uma isenção com direito à dedução do IVA pago no estádio anterior (atualmente já possíveis), aplicar outra taxa reduzida entre 5% e 0%, beneficiando o consumidor final.
Pelo exposto, apoio o presente relatório”.

Parlamento Europeu aprova novas metas para redução das emissões de CO2 dos automóveis
O Parlamento Europeu (PE) definiu metas para a redução das emissões de CO2 dos automóveis na UE até 2030 e uma quota de mercado para os veículos com emissões nulas e emissões baixas.

Os Eurodeputados propõem um objetivo de redução de 40% das emissões dos automóveis de passageiros e veículos comerciais ligeiros novos até 2030, acima dos 30% propostos pela Comissão Europeia, e uma meta intermédia de 20% para 2025.

O PE estabelece também uma quota de mercado para os veículos com emissões nulas e com baixo nível de emissões (ou seja, os que emitem menos de 50 g de CO2 por quilómetro), que deverá ser de 35% das vendas de automóveis novos até 2030 e de 20% até 2025.

Os Eurodeputados defendem que estas medidas têm de ser acompanhadas de programas específicos de reafetação, requalificação e melhoria das competências dos trabalhadores, tendo em conta as possíveis implicações no mercado de trabalho.

Os fabricantes cujas emissões médias de CO2 sejam superiores às permitidas pela legislação terão de pagar uma taxa sobre as emissões excedentárias. Esses montantes devem ser utilizados para “promover o desenvolvimento de competências e a reafetação dos trabalhadores no setor automóvel em todos os Estados-Membros afetados, em especial nas regiões e nas comunidades mais afetadas pela transição, a fim de contribuir para uma transição justa para a mobilidade com emissões nulas”, diz o texto aprovado pelo PE.
Sistema portátil para medir emissões de CO2 em condições reais
O PE quer que a Comissão Europeia apresente, no prazo de dois anos a contar da data de aplicação do regulamento, os planos para um ensaio de emissões de CO2 em condições reais que utilize um sistema de medição de emissões portátil (PEMS), como o que foi recentemente introduzido para as emissões de óxidos de azoto (NOx).

Até o ensaio das emissões de CO2 em condições reais se tornar aplicável, o que deverá acontecer até janeiro de 2023, as medições serão feitas com base nos dados dos indicadores de consumo de combustível dos automóveis.

Carros elétricos e baterias
O PE defende que devem ser realizados investimentos suficientes e em tempo útil na produção e introdução de veículos com emissões nulas e emissões baixas, bem como nas infraestruturas de apoio necessárias, incluindo a produção, o fornecimento e a reciclagem sustentáveis das baterias.

“É necessário criar rapidamente infraestruturas de carregamento e abastecimento, a fim de fomentar a confiança dos consumidores e garantir aos fabricantes de veículos a segurança no que toca às atividades económicas. O fabrico de baterias e de células de baterias na União deve ser apoiado, se possível, perto de instalações de fabrico de veículos”, diz o texto aprovado em plenário.

Informações fiáveis sobre o consumo de combustível
O PE pede à Comissão que apresente, até 31 de dezembro de 2019, uma proposta legislativa em matéria de rotulagem para que sejam facultadas aos consumidores informações comparáveis e fiáveis sobre o consumo de combustível, as emissões de CO2 e de poluentes atmosféricos dos automóveis novos.

A partir de 1 de janeiro de 2025, os fabricantes devem comunicar à Comissão, com base numa metodologia harmonizada a nível da UE, as emissões de CO2 ao longo do ciclo de vida de todos os automóveis de passageiros novos e dos veículos comerciais ligeiros que tenham colocado no mercado a partir dessa data, acrescentam os eurodeputados.

Próximos passos
A proposta emendada, aprovada em plenário por 389 votos a favor, 239 contra e 41 abstenções, terá ainda de ser negociada com o Conselho da UE, onde estão representados os governos nacionais, para se alcançar um acordo sobre a legislação final. Prevê-se que o Conselho adote a sua posição no dia 9 de outubro, devendo as negociações com o PE ter início no dia seguinte.

Contexto
A proposta legislativa votada no PE propõe objetivos de redução das emissões de CO2 a nível da UE para os automóveis e os veículos comerciais ligeiros novos de 2025 a 2029 e a partir de 2030, quando comparados com os objetivos para 2021 fixados pela legislação anterior.

O transporte rodoviário foi responsável por 22% das emissões de gases com efeito de estufa da UE em 2015, com um aumento constante desta percentagem desde 1990. Os automóveis e os veículos comerciais ligeiros representaram 73% das emissões de gases com efeito de estufa do transporte rodoviário em 2015.

Estas medidas visam ajudar a UE a cumprir o compromisso assumido no âmbito do Acordo de Paris de reduzir as emissões de CO2 em, pelo menos, 40% até 2030.

Intervenções de Eurodeputados Portugueses:

Carlos Coelho (PPE): “Um dos desafios da União, e do mundo em geral, é a redução das emissões de CO2 nos veículos de passageiros ligeiros e de comerciais, contribuindo simultaneamente para a redução dos gases com efeito de estufa e combate às alterações climáticas. É, pois, premente alterar o Regulamento (CE) n.º 715/2007 de modo a fixar objetivos adequados em matéria de emissões de moda a cumprir o Acordo de Paris e os objetivos da União para o clima e contribuir para uma transição tecnológica para uma economia hipercarbónica. Esta transição deve dar à industria tempo para se adaptar e investir na inovação de veículos menos poluentes, mas sem cair na demagogia de adiar um problema real acenado com cenários de catástrofe para o sector automóvel europeu. Para o efeito um quadro político coerente para veículos, infraestruturas, deres de eletricidade, programas de emprego e incentivos económicos a nível da UE e local deve ser implementado. A transição permitirá a longo prazo uma redução de cistos para os consumidores que pagarão menos pelo abastecimento e manutenção dos seus veículos.
Uma melhor conceção e harmonização da rotulagem energética dos automóveis beneficiará também os consumidores, que farão escolhas mais informadas”.
Carlos Zorrinho (S&D): “Senhor Presidente, é preciso cumprir o objetivo da neutralidade carbónica em 2050 e melhorar, desde já, a qualidade de vida dos cidadãos. A forma como as instituições europeias, os governos nacionais e a indústria automóvel conseguirem lidar com o desafio das emissões será um barómetro da sua capacidade para assumir a liderança tecnológica e económica num setor que os nossos competidores nos disputam arduamente. A indústria europeia tem de ser uma aliada da transição energética, se quiser ser globalmente competitiva. Não é sensato contrapor metas ambientais à competitividade da indústria e à sua capacidade de manter e criar postos de trabalho sustentáveis. De facto, se a indústria europeia não se adaptar aos novos desafios ambientais, pode sobreviver no curto prazo, mas está condenada. Em contrapartida, se aproveitar o momento para liderar a transição para novos modelos industriais e dar resposta aos novos sistemas de mobilidade, assegurará a sua sobrevivência e competitividade a longo prazo, criando riqueza, emprego e melhores condições ambientais. Este regulamento dá um contributo neste sentido. Saúdo a relatora pelo seu excelente trabalho e espero que este seja um marco de mudança essencial e positivo para a indústria automóvel europeia”. 
José Inácio Faria (PPE): “Senhor Presidente, votei a favor deste relatório porque o ambiente não pode esperar mais. As metas de emissões têm de ser ambiciosas para conseguirmos, até 2030, reverter a situação calamitosa do aquecimento global causado pelos casos de efeitos de estufa. Temos de estabelecer um valor pelo menos superior a 40 %. As metas apresentadas no texto da Comissão são insuficientes e preveem um cenário excessivamente positivo. A história mostra que o setor automóvel tem estado sistematicamente em incumprimento das metas traçadas com o abuso de exceções e subterfúgios. É altura de darmos um forte sinal político que indique claramente uma trajetória de fim aos combustíveis fósseis, uma aposta nas tecnologias elétricas das fontes de energia renováveis e exigir uma maior transparência nas medições de gases emitidos. Carros eficientes trazem enormes benefícios. Além das emissões reduzidas, trazem mais competitividade à indústria europeia, trazem mais emprego e trazem menos dependência das importações de petróleo.  Ao privilegiar cotas de veículos ligeiros de baixas emissões e de emissões zero e, por outro lado, ao penalizar os restantes, estamos a permitir uma maior acessibilidade deste tipo de veículos com poupanças óbvias para o consumidor e para a qualidade do ar. Caros Colegas, só há futuro com ar puro”.
João Ferreira (CEUE/EVN): “Senhor Presidente, a gestão da inovação e os ritmos da aplicação em larga escala das novas tecnologias devem ter como fatores determinantes a defesa do interesse público, a melhoria da qualidade de vida das populações e a preservação ambiental. Assim é também com as emissões dos automóveis. Defendemos neste, como noutros domínios, uma abordagem normativa, por contraponto às abordagens de mercado, que têm demonstrado não acautelar os interesses que referi. As políticas públicas devem enquadrar esta abordagem com estratégias de defesa e promoção do emprego, nomeadamente nos setores industriais, combatendo desequilíbrios e assimetrias existentes e a lógica predadora das multinacionais. Mas importa não esquecer algo muito importante: por mais que o queiram iludir os arautos do capitalismo verde, o atual paradigma de utilização do automóvel individual, o insano protagonismo que adquiriu em especial nas cidades, é insustentável e deve ser questionado, reclamando uma nova e reforçada centralidade para os transportes coletivos, uma realidade que nem o mirífico carro elétrico pode alterar”.

	
	

	


Coesão: Eurodeputados defendem estratégia e fundos europeus para as zonas rurais
O Parlamento Europeu (PE) apelou a medidas para ajudar as zonas rurais a superarem os desafios com que se deparam e a um financiamento adequado para a política de coesão após 2020. 

O PE salienta a importância das zonas rurais, montanhosas e remotas para um desenvolvimento territorial equilibrado na Europa e a necessidade de reforçar essas zonas mediante a resposta às suas necessidades específicas através das políticas da União Europeia (UE). 

Um financiamento adequado para a política de coesão após 2020, em especial a partir dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento, a criação de um “pacto para as aldeias inteligentes” e o apoio ao desenvolvimento do turismo rural e do agroturismo são algumas das medidas defendidas pelo PE para fomentar a coesão e evitar o risco de fragmentação territorial.

Os eurodeputados recomendam que as despesas do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) continuem a estar ligadas à política de coesão, com vista a facilitar o financiamento integrado e complementar e a simplificar os procedimentos para os beneficiários, de modo a que as regiões possam recorrer a diferentes fontes de financiamento.

A agenda da UE para as zonas rurais deve incluir um quadro estratégico para o desenvolvimento dessas zonas, coordenado com as estratégias destinadas às regiões menos desenvolvidas e periféricas, e promover o crescimento e diversificação económica, o bem-estar social, a proteção da natureza e a cooperação e interligação com as zonas urbanas, diz uma resolução aprovada em plenário.

O PE sublinha que os investimentos nas zonas rurais são necessários para concretizar as prioridades da UE em matéria de crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, segurança alimentar, inclusão social, igualdade de género, alterações climáticas, criação de emprego, digitalização e bom funcionamento do mercado interno, entre outras.

A promoção do desenvolvimento local é essencial para estabilizar e compensar as tendências negativas dos mercados locais, da dinâmica demográfica e dos recursos naturais, salienta o PE, notando que um dos desafios com que se deparam estas regiões é o despovoamento.

Os eurodeputados realçam ainda o potencial das regiões vulcânicas, referindo o contributo da vulcanologia para a concretização dos objetivos em matéria de energias renováveis e para a prevenção e gestão de catástrofes naturais.

As zonas rurais, montanhosas e remotas ocupam 80% do território da UE.

Intervenções de Eurodeputados Portugueses:
Carlos Coelho (PPE): “A importância das zonas rurais, montanhosas e remotas e das suas populações fica bem patente em dois simples fatores: estes territórios ocupam 80 % do território da UE e contêm 57 % da população da União. Sendo evidente que a Serra da Estrela não pode ser comparada com as Ardennes na Bélgica, é também claro que a diversidade destas zonas não exclui especificidades comuns face aos demais territórios da União. Aliás, partilham vários indicadores preocupantes: uma taxa de desemprego superior à média europeia, assim como níveis de riqueza bastante inferiores à média comunitária e, ao nível das infraestruturas, menor cobertura de internet ou acesso a serviços considerados básicos. Perante este cenário, é claro que as várias políticas europeias e nacionais, incluindo de coesão, devem acautelar aquelas especificidades. Só assim podemos garantir que desenvolvemos estas regiões, beneficiando mais de metade da população europeia.
Uma vez que se encontra em discussão o próximo Quadro Financeiro Plurianual, para o período pós 2020, esta resolução é particularmente atual e importante e deverá ser tida em consideração no desenvolvimento daquele”.
Fernando Ruas (PPE): “Senhora Presidente, Senhora Comissária, começava por saudar a realização deste debate pois julgo que esta discussão não poderia ser mais oportuna, exatamente numa altura em que discutimos o enquadramento legislativo do próximo quadro financeiro plurianual e os seus instrumentos políticos.

Ainda este fim de semana, numa conferência em Portugal em que participei numa zona mais interior e com os mesmos problemas aqui descritos, aquilo em que os concidadãos mais interesse mostraram foi saber a forma como a União Europeia poderá adaptar a sua política de coesão ao desenvolvimento territorial, efetivo e permanente dos territórios sobre os quais hoje aqui falamos. 

O diagnóstico está feito em todas as suas vertentes e é por nós bem conhecido. Aliás, este diagnóstico encontra-se bem resumido na resolução. Agora é preciso agir e fazê-lo enquanto união de povos e Estados, mas também através dos nossos Estados-Membros, das regiões, das autarquias locais ou mesmo com a ajuda de parceiros internacionais, como ainda aconteceu recentemente usando a assistência técnica do Banco Mundial em projetos-piloto destinados a ajudar as regiões menos desenvolvidas da União Europeia.

Já o afirmei - gostaria de o repetir - no caminho para a convergência intra e extra regional, dentro e fora das fronteiras, quer a agenda urbana quer o apoio a estes territórios, deverão sempre constituir as duas faces de uma mesma moeda, ou seja, os objetivos de desenvolvimento territorial apoiados em estratégias de crescimento inteligentes, sustentável inclusivo para os nossas cidades e em especial para as de média dimensão, para as nossas regiões, sub-regiões e municípios, deverão sempre ter em atenção as especificidades da realidade urbana mais central, da malha urbana envolvente e dos territórios mais remotos rurais e mais afastados destes mesmos centros. Isto parece-me óbvio. 

Também poderemos partir das zonas mais remotas, mais rurais ou de montanha com uma baixa densidade urbana ou demográfica de modo a articular ou a desenhar políticas específicas para o desenvolvimento destes territórios, envolvendo os centros urbanos mais afastados, mas com serviço ou infraestruturas que serão inevitavelmente necessários para implementar estratégias funcionais e com sucesso.

É por isso que esta agenda tem obrigatoriamente que ganhar maior visibilidade institucional e também maior visibilidade política e o exemplo dado pela iniciativa para as regiões mais deprimidas, as chamadas Lagging Regions Initiative , mas agora também chamadas Catching-Up Regions Initiative - aliás um novo nome que considero mais feliz - poderá ser uma importante alavanca para esta importante agenda que urge implementar no terreno e isto tudo a bem do desenvolvimento equitativo de todas as nossas regiões”.

Parlamento Europeu propõe medidas para melhorar a adjudicação de contratos públicos
	O Parlamento Europeu (PE) aprovou um relatório do eurodeputado Carlos Coelho que define uma estratégia para melhorar a adjudicação de contratos públicos na União Europeia (UE). 

O Eurodeputado propõe um quadro mais moderno e com menos burocracia, que cumpra também objetivos sociais e ambientais. Mais de 250 mil autoridades públicas usam cerca de 14% do PIB da UE na aquisição de serviços, obras e fornecimentos, estimando-se que o valor ascenda a mais de dois biliões de euros por ano. 

O relatório de Carlos Coelho, aprovado por 534 votos a favor, 54 contra e 15 abstenções, faz um balanço do que está a correr bem e mal na aplicação das regras europeias sobre contratação pública, aprovadas em 2014, e define um quadro estratégico para melhorar a adjudicação de contratos.

No debate realizado esta manhã em plenário, o eurodeputado afirmou que, “para o bom funcionamento do mercado interno, é crucial definir um quadro político global e estratégico para a contratação pública que promova o crescimento, o emprego e a inovação”. 

“A prestação de serviços públicos de elevada qualidade depende em larga medida de processos de contratação pública modernos, eficientes e transparentes. O relatório hoje em debate vem responder precisamente a essa necessidade”, disse Carlos Coelho, notando que as regras aprovadas pelo PE há quatro anos “devem contribuir para os Estados-Membros promoverem políticas de inovação, de economia ecológica e circular e de crescimento sustentável e inclusivo”. 

“Garantir que o dinheiro dos contribuintes é gasto de forma eficiente e eficaz é do interesse comum e é uma exigência legítima dos nossos cidadãos”, salientou o eurodeputado.

Recomendações aos Estados-Membros e à Comissão Europeia

O PE está preocupado com o “uso excessivo do preço mais baixo como principal critério de adjudicação em alguns Estados-Membros, ignorando a qualidade, a sustentabilidade e a inclusão social”. A assembleia europeia solicita à Comissão e aos Estados-Membros que analisem e comuniquem os motivos subjacentes a esta situação e proponham soluções adequadas.

Carlos Coelho recomenda aos Estados-Membros que apliquem outros critérios que não simplesmente o preço mais baixo, tendo em consideração aspetos qualitativos, ambientais e/ou sociais. Segundo dados da Comissão Europeia, 55% dos procedimentos de contratação pública ainda utilizam o preço mais baixo como único critério de adjudicação, em vez de, por exemplo, critérios sociais e ambientais estratégicos.

O relatório incentiva a aplicação sistemática de critérios de qualidade (nomeadamente a melhor relação qualidade-preço) e do cálculo dos custos do ciclo de vida dos produtos nas decisões de aquisição, defendendo a ampla utilização de contratos inovadores para alcançar um crescimento inteligente, ecológico e inclusivo e para reforçar a economia circular.

O Eurodeputado propõe também medidas para apoiar a participação das PME nos concursos públicos, por exemplo, através da divisão em lotes, e a introdução de instrumentos de transparência, como registos de contratos.

Os Estados-Membros devem desenvolver estratégias nacionais de contratação pública, incluindo planos de profissionalização dos adjudicantes e funcionários da administração pública, e acelerar a digitalização em todas as fases do processo. São também necessárias medidas para aumentar a contratação pública transfronteiriça e em regime de cooperação.

A Comissão Europeia tem também um papel relevante a desempenhar, devendo, por exemplo, prestar assistência aos Estados-Membros no desenvolvimento de metodologias relativas ao cálculo dos custos do ciclo de vida, identificar as possibilidades de os fundos europeus apoiarem ações respeitantes à profissionalização, garantir a introdução atempada dos formulários eletrónicos e adotar orientações em matéria de inovação e responsabilidade social. 
Entre as medidas aprovadas Carlos Coelho propõe que:

- sempre que possível e se justifique se adoptem critérios de qualidade e cálculo dos custos do ciclo de vida em substituição do critério do preço mais baixo;

- se apoie a participação das Pequenas e Médias Empresas nos concursos públicos através, por exemplo, do estímulo à divisão em lotes;

- se introduzam instrumentos de transparência, tais como registos de contratos;

- se invista e acelere a digitalização em todas as fases do processo de contratação pública e se promova a Inovação;

- se desenvolvam estratégias nacionais de contratação pública, análise sistemática dos dados e planos de profissionalização para os agentes que lidam com contratos públicos;

- se combata a concorrência desleal nos procedimentos de contratação pública transfronteiriços e que se melhore o acesso aos mercados de contratos públicos em países terceiros;

- se apliquem elevados padrões de Ética e Deontologia em todas as fases do processo.
Intervenções de Eurodeputados Portugueses:

Carlos Coelho (PPE): “Senhor Presidente, Senhora Comissária Bienkowska, passaram 4 anos sobre a reforma sobre a legislação relativa à contratação pública. É altura de fazer um balanço da sua implementação pelos Estados-Membros. Do que está a correr bem e a correr mal na aplicação das regras europeias.

Concordamos que, para o bom funcionamento do mercado interno, é crucial definir um quadro político global e estratégico para a contratação pública que promova o crescimento, o emprego e a inovação.

A contratação pública representa, na nossa economia, uma parte substancial do investimento público. Mais de 2 biliões de euros por ano. Isto significa que 250 mil autoridades públicas usam cerca de 14 % do PIB da União na aquisição de serviços, obras e fornecimentos através de contratos públicos. Sabemos que a prestação de serviços públicos de elevada qualidade depende, em larga medida, de processos de contratação pública modernos, eficientes e transparentes.

O relatório hoje em debate vem responder precisamente a essa necessidade. Concordamos com a estratégia da Comissão Europeia de propor um pacote de medidas não legislativas, duas comunicações e uma recomendação sobre a profissionalização da contratação pública.

Não precisamos de mais leis, mas de uma boa implementação das leis que temos. Por isso, aprovámos um conjunto de recomendações que a Comissão do Mercado Interno pretende ver implementadas.

Caros Colegas, as diretivas aprovadas em 2014 não são apenas um instrumento para regulamentar a aquisição pública de bens, serviços e obras. Elas devem contribuir para os Estados-Membros promoverem políticas de inovação, de economia ecológica e circular, de crescimento sustentável e inclusivo. Lamentamos, porém, o ritmo dececionante, com que muitos Estados-Membros transpuseram as diretivas, levando mesmo a processos de infração, e temos consciência de que muitas das críticas apontam um cariz protecionista, o difícil acesso e compreensão para as pequenas e médias empresas, o compadrio e a pouca transparência e o facto de o único critério de adjudicação parecer ser o preço mais baixo, em vez de, por exemplo, critérios sociais e ambientais estratégicos para as comunidades.

Por isso, o meu relatório propõe, entre outras medidas que, sempre que possível, e se justifique:

- se adotem critérios de qualidade em substituição do critério do preço mais baixo;

- se apoie a participação das pequenas e médias empresas nos concursos públicos através, por exemplo, do estímulo à divisão em lotes; 
- se introduzam instrumentos de transparência, tais como registos de contratos; 
- se invista e acelere a digitalização em todas as fases do processo de contratação pública e se promova a inovação;
- se desenvolvam estratégias nacionais de contratação pública, a análise sistemática dos dados e planos de profissionalização para os agentes que lidam com contratos públicos;
- se combata a concorrência desleal nos procedimentos de contratação pública transfronteiriços e que se melhore o acesso aos mercados de contratos públicos em países terceiros;. 
- se apliquem elevados padrões de ética e deontologia em todas as fases do processo.
Para concluir, Senhor Presidente, agradeço sinceramente aos relatores-sombra que colaboraram tão empenhadamente neste relatório e os pareceres elaborados pelas comissões ENVI e INTRA. Creio que chegámos a um bom relatório, que estabelece a abordagem correta para contratos públicos eficientes, eficazes e competitivos, que responde aos desafios que hoje se colocam ao setor e que dá um contributo estratégico para atingir objetivos como a inovação, a inclusão social e a sustentabilidade económica e ambiental. 

Conto com o apoio de todos os colegas para a aprovação final deste relatório que promove o bom funcionamento do mercado único, do crescimento das empresas e do emprego e protege os interesses dos cidadãos.

Garantir que o dinheiro dos contribuintes é gasto de forma eficiente e eficaz é do interesse comum e é uma exigência legítima dos nossos cidadãos.
----------------------------------------------------------// ----------------------------------------------------------------

Para finalizar Senhor Presidente, queria agradecer à Comissária Bienkowska as referências que fez e aquilo que disse. Começar exatamente por sublinhar o que ela referiu agora. Nós estamos perante um caso evidente em que a Europa esteve bem, em que aprovamos o nosso quadro legislativo a tempo e onde os problemas resultam da lenta e às vezes errada transposição de legislação pelos Estados-Membros. Não podemos pedir mais a nós próprios. Temos é que pedir aos Estados-Membros para não prejudicarem aquilo que fomos capazes de fazer a nível europeu.

Queria agradecer a todos os colegas os contributos que deram e sublinhar três pontos: primeiro, acho que há um grande consenso relativamente aos grandes objetivos desta iniciativa, a ideia de que, com este instrumento, vamos promover mais transparência e combater a corrupção, vamos garantir uma competição justa e vamos ter instrumentos para prosseguir objetivos de inovação, de economia ecológica e circular e de crescimento sustentável e inclusivo, a ideia de que aqui também temos de ter critérios sociais. 

A segunda ideia, a preocupação com as pequenas e médias empresas. Creio que foi geral à maior parte das intervenções que ouvimos durante esta manhã, e em terceiro e último lugar, a ideia da digitalização, não apenas como uma ferramenta para a simplificação dos processos, mas também para assegurar uma melhor transparência.

Senhor Presidente, creio que esta é uma preocupação de todos, garantir que o dinheiro dos contribuintes é bem gasto, é uma exigência que todos os nossos cidadãos fazem e espero que no voto de hoje haja um sinal claro do Parlamento Europeu à volta das recomendações que propomos”.

 

João Ferreira (CEUE/EVN): “Senhor Presidente, a contratação pública é - deve ser - um importante instrumento ao dispor dos Estados para defender e promover o respetivo tecido produtivo, o emprego de qualidade e com direitos, a preservação ambiental, entre outros objetivos estratégicos.

Ora, sendo certo que o quadro legislativo vigente na União Europeia teoricamente abre a porta à consideração muito parcelar de algumas destas preocupações, na realidade há uma impossibilidade prática de explorar todo o potencial deste instrumento, uma vez que este quadro legislativo está submetido e constrangido pela sacrossanta lógica da livre concorrência no mercado único. Ou seja, a legislação está toda feita à medida dos interesses das grandes empresas, das grandes corporações transnacionais que, efetivamente, dominam o mercado único e que há muito fazem convergir sobre o mercado da contratação pública o seu apetite voraz ainda não inteiramente satisfeito. 

Isto conjuga-se com o avanço do mercado sobre áreas que dele deviam estar resguardadas, nomeadamente no que se refere aos serviços públicos que foram progressivamente desmantelados, e privatizados, graças também à ação, à legislação e à pressão da União Europeia, precisamente para alargar o negócio da contratação pública”.


Ordem do dia 1 a 4 Outubro de 2018
►Segunda-feira, 1 de Outubro
17:00 - 23:00 
Reinício da sessão e ordem de trabalhos 

Avaliação das tecnologias de saúde - Relatório: Soledad Cabezón Ruiz (A8-0289/2018) 
Aplicação das orientações do Conselho sobre as pessoas LGBTI e a situação na Chechénia - Pergunta oral (O-000072/2018 - B8-0401/2018) 

Normas Internacionais de Relato Financeiro: IFRS 17 Contratos de Seguros - Declaração da Comissão 

Tecnologias de cadeia de blocos e aplicações de cifragem progressiva: reforçar a confiança através da desintermediação - Pergunta oral (O-000092/2018 - B8-0405/2018) 
Agenda da UE para as zonas rurais, montanhosas e isoladas - Declaração da Comissão 
Intervenções de um minuto (artigo 163.º do Regimento)
►Terça-feira, 2 de Outubro
09:00 - 11:20
Preparação da reunião do Conselho Europeu de 18 e 19 de outubro de 2018 - Declarações do Conselho e da Comissão
11:30 - 12:00 Sessão solene 

Discurso de Milo Đukanović, Presidente do Montenegro
12:00 - 14:00 - VOTAÇÃO
Pedido de levantamento da imunidade de Georgios Kyrtsos - Relatório: Laura Ferrara (A8-0291/2018) 
Países terceiros cujos nacionais estão sujeitos à obrigação de visto para transporem as fronteiras externas e países terceiros cujos nacionais estão isentos dessa obrigação - Relatório: Lidia Joanna Geringer de Oedenberg (A8-0290/2018) 
Acordo UE-Marrocos de Cooperação Científica e Tecnológica: termos e condições de participação de Marrocos na Parceria para a Investigação e a Inovação na Região Mediterrânica (PRIMA) - Recomendação: Aldo Patriciello (A8-0281/2018) 
Acordo UE-Canadá sobre o transporte aéreo - Recomendação: Francisco Assis (A8-0254/2018) 
Inclusão do município italiano de Campione d’Italia e das águas italianas do lago de Lugano no território aduaneiro da União - Relatório: Roberto Gualtieri (A8-0284/2018) 
Mobilização do Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização – Candidatura EGF/2018/001 NL/Financial Service Activities - Relatório: Ivana Maletić (A8-0294/2018) 
Oferta de serviços de comunicação social audiovisual - Relatório: Sabine Verheyen, Petra Kammerevert (A8-0192/2017) 

Projeto de orçamento retificativo n.º 5/2018: anulação da reserva relacionada com o apoio à Turquia ao abrigo do instrumento de pré-adesão e reforço do Instrumento de Vizinhança Europeu (IVE) e da ajuda humanitária para outras ações urgentes - Relatório: Siegfried Mureşan (A8-0292/2018)
15:00 - 23:00 
Contributo da UE para um instrumento vinculativo da ONU sobre empresas transnacionais no âmbito dos direitos humanos - Perguntas orais (O-000078/2018 - B8-0404/2018) (O-000074/2018 - B8-0402/2018) (O-000075/2018 - B8-0403/2018)
Apoio da UE à UNRWA na sequência da retirada do apoio financeiro dos EUA à UNRWA - Declaração da Vice-Presidente da Comissão/Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança

Situação no Iémen - Declaração da Vice-Presidente da Comissão/Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança 

Normas de desempenho em matéria de emissões dos automóveis novos de passageiros e dos veículos comerciais ligeiros novos - Relatório: Miriam Dalli (A8-0287/2018) 
Debate conjunto - Regulamentação em matéria de IVA 
Harmonização e simplificação de certas regras do sistema do IVA - Relatório: Jeppe Kofod

(A8-0280/2018) 
Taxas do imposto sobre o valor acrescentado - Relatório: Tibor Szanyi (A8-0279/2018) 6

Aumento da violência neofascista na Europa - Declarações do Conselho e da Comissão 6

Privação do direito de voto na UE - Perguntas orais (O-000069/2018 - B8-0039/2018) (O-000070/2018 - B8-0040/2018)
►Quarta-feira, 3 de Outubro
09:00 - 10:00 
Estado de direito na Roménia - Declarações do Conselho e da Comissão
10:00 - 12:30 
Debate com o Primeiro-Ministro da Estónia, Jüri Ratas, sobre o Futuro da Europa 
12:30 - 14:00 VOTAÇÃO 

Harmonização e simplificação de certas regras do sistema do IVA - Relatório: Jeppe Kofod (A8-0280/2018) 
IVA: período de aplicação do mecanismo facultativo de autoliquidação e do mecanismo de reação rápida - Relatório: Sirpa Pietikäinen (A8-0283/2018) 

Cooperação administrativa no domínio dos impostos especiais de consumo no que respeita ao conteúdo do registo eletrónico - Relatório: Ivana Maletić (A8-0285/2018) 
Avaliação das tecnologias de saúde - Relatório: Soledad Cabezón Ruiz (A8-0289/2018) 
Normas de desempenho em matéria de emissões dos automóveis novos de passageiros e dos veículos comerciais ligeiros novos - Relatório: Miriam Dalli (A8-0287/2018) 
Taxas do imposto sobre o valor acrescentado - Relatório: Tibor Szanyi (A8-0279/2018) 
Normas Internacionais de Relato Financeiro: IFRS 17 Contratos de Seguros - Proposta de resolução 
Tecnologias de cadeia de blocos e aplicações de cifragem progressiva: reforçar a confiança através da desintermediação - Propostas de resolução 
Agenda da UE para as zonas rurais, montanhosas e isoladas - Proposta de resolução
15:00 - 23:00
Rendimento mínimo para uma Europa justa: um direito dos cidadãos - Debate sobre temas de atualidade (artigo 153.º-A do Regimento) 

Agência Europeia para a Cooperação Judiciária Penal (Eurojust) - Relatório: Axel Voss (A8-0320/2017) 
Reconhecimento mútuo das decisões de congelamento e de confisco - Relatório: Nathalie Griesbeck (A8-0001/2018) 

Livre fluxo de dados não pessoais na União Europeia - Relatório: Anna Maria Corazza Bildt

(A8-0201/2018) 
Riscos de branqueamento de capitais no setor bancário da UE - Declarações do Conselho e da Comissão 
Situação de emergência humanitária no Mediterrâneo: apoio às autoridades locais e regionais - Declarações do Conselho e da Comissão 

Luta contra a fraude aduaneira e proteção dos recursos próprios da UE - Declaração da Comissão
►Quinta-feira, 4 de Outubro
09:00 - 11:50
Pacote de estratégia dos contratos públicos - Relatório: Carlos Coelho (A8-0229/2018) 10

Debates sobre casos de violação dos direitos humanos, da democracia e do primado do direito (artigo 135.º do Regimento) 
Deterioração da liberdade dos meios de comunicação social na Bielorrússia, nomeadamente o caso do Charter 97 
Os EAU, nomeadamente a situação do defensor dos direitos humanos Ahmed Mansoor 
Detenções arbitrárias em massa de uigures e cazaques na Região Autónoma Uigur de Xinjiang
12:00 - 14:00 VOTAÇÃO

Propostas de resolução relativas ao debate sobre casos de violação dos direitos humanos, da democracia e do primado do direito (artigo 135.º do Regimento) 
Pacote de estratégia dos contratos públicos - Relatório: Carlos Coelho (A8-0229/2018) 
Agência Europeia para a Cooperação Judiciária Penal (Eurojust) - Relatório: Axel Voss (A8-0320/2017) 
Reconhecimento mútuo das decisões de congelamento e de confisco - Relatório: Nathalie Griesbeck (A8-0001/2018) 

Livre fluxo de dados não pessoais na União Europeia - Relatório: Anna Maria Corazza Bildt

(A8-0201/2018) 
Contributo da UE para um instrumento vinculativo da ONU sobre empresas transnacionais no âmbito dos direitos humanos - Propostas de resolução 
Situação no Iémen - Propostas de resolução 
Luta contra a fraude aduaneira e proteção dos recursos próprios da UE - Proposta de resolução
15:00 - 16:00 Interpelações extensas 
Bem-estar dos animais, utilização de agentes antimicrobianos e impacto ambiental da exploração industrialde frangos de carne - Pergunta oral (O-000095/2018 - B8-0410/2018)
Regime dos Contratos Públicos





O Parlamento Europeu aprovou, por larga maioria o Relatório da autoria do português Carlos Coelho sobre o Pacote de estratégia para a contratação pública europeia, com 534 votos a favor, 54 contra e 15 abstenções.


Mais de 250 mil autoridades públicas usam cerca de 14% do PIB da UE na aquisição de serviços, obras e fornecimentos, estimando-se que o valor ascenda a mais de dois biliões de euros por ano.


O relatório do eurodeputado Carlos Coelho faz um balanço do que está a correr bem e mal na aplicação das regras europeias sobre contratação pública, aprovadas em 2014, e define um quadro político estratégico e global para melhorar para a contratação pública, que promova o crescimento, o emprego e a inovação.


O social-democrata, Membro da Comissão do Mercado Interno e Protecção dos consumidores, congratulou-se com a larga maioria obtida de todos os quadrantes políticos para o seu relatório tendo afirmado que este voto vai permitir melhorar o actual quadro dos contratos públicos à escala europeia e fortalecer o Mercado Interno.


“Não obstante o quadro jurídico modernizado em 2014, vários obstáculos e desafios ainda se colocam quando falamos de contratos públicos. Vários peritos nacionais com quem reuni continuavam a apontar a falta de transparência nos processos,a corrupção, o difícil acesso das PME à maioria dos concursos, a utilização apenas do critério do preço mais baixo na escolha dos projectos, entre outros problemas.


Este Relatório estabelece a abordagem correcta para contratos públicos eficientes, eficazes e competitivos e responde aos desafios que hoje se colocam ao sector dando um contributo estratégico para atingir objetivos como a inovação, a inclusão social e a sustentabilidade económica e ambiental.


Não precisamos de mais leis mas de uma boa implementação das leis que temos.  Por isso aprovámos um conjunto de recomendações aos Estados-Membros e Comissão Europeia  para colocar em prática o mais rápido possível”.





ver pág. 10
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Zonas Rurais


O PE salienta a importância das zonas rurais, montanhosas e remotas para um desenvolvimento territorial equilibrado na Europa e a necessidade de reforçar essas zonas mediante a resposta às suas necessidades específicas através das políticas da União Europeia. 





ver pág.8 








 Revisão do IVA


Os Deputados europeus apoiaram a maior parte das propostas de reforma do sistema do IVA apresentadas pela Comissão Europeia, propondo ao mesmo tempo alguns ajustamentos, como a fixação de uma taxa máxima de IVA.


ver pág.4
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Emissões dos Automóveis


Os Eurodeputados propõem um objetivo de redução de 40% das emissões de CO2 dos automóveis de passageiros e veículos comerciais ligeiros novos até 2030, acima dos 30% propostos pela Comissão Europeia, e uma meta intermédia de 20% para 2025.
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PPE- Partido Popular Europeu


S&D- Aliança Progressista dos Socialistas e Democratas 


ALDE- Aliança dos Democratas e Liberais pela Europa


Verdes/ALE- Grupo dos Verdes/Aliança Livre Europeia


CRE- Conservadores e Reformistas Europeus


CEUE/EVN- Confederação da Esquerda Unitária Europeia / Esquerda Verde Nórdica


ELDD- Europa da Liberdade e da Democracia Directa


ENF- Europa das Nações e da Liberdade
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